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Porto Alegre, 15 de outubro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000006662/2014.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 145/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela manutenção do auto de infração e da multa aplicada, no valor mínimo. 
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 145/2014 - CAU/RS

I. RELATÓRIO:
O processo administrativo nº 1000006662/2014 teve início com a denúncia nº 1478, cadastrada no dia 01/08/2013. Nela, o denunciante, Sr. Eduardo Jaeger, afirma que a empresa Extintores Efraim Comércio e Instalação Ltda –ME realiza trabalhos técnicos de projeto e execução de Plano de Prevenção Contra Incêndio (PPCI) e Sistema Integrado de Gestão de Prevenção de Incêndio (SIGPI) e  Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA). A pessoa jurídica não possui registro no CAU/RS e nem no CREA/RS, tendo sido notificada, em 14/04/2014, e autuada, em 22/05/2014, por exercício ilegal de profissão (art. 7º da Lei nº 12.378/2010 e art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR). Não houve apresentação de defesa. 
É o sucinto relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

A lei complementar nº 14.376/2013, que estabelece normas sobre Segurança, Prevenção e Proteção contra Incêndios nas edificações e áreas de risco de incêndio no Estado do Rio Grande do Sul, dispõe, no art. 6º, inciso XXXIII, que Projeto de Prevenção e Proteção Contra Incêndio - PrPCI - é o projeto técnico, constante do PPCI, que contém o conjunto de medidas que visam prevenir e evitar o incêndio, permitir o abandono seguro dos ocupantes da edificação e áreas de risco de incêndio, dificultar a propagação do incêndio, proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o acesso para as operações do Corpo de Bombeiros. 
A lei complementar nº 14.376/2013 também refere, no mesmo dispositivo, que o PrPCI será elaborado por profissional registrado e com a devida atribuição no Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA/Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA (Sistema CONFEA/CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul - CAU-RS -, acompanhado da devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/CREA - ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT/CAU-RS. Assim, no Estado do Rio Grande do Sul, o Projeto de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PrPCI) deve ser elaborado por arquiteto ou por engenheiro. 
A atividade técnica de elaboração de projetos de prevenção e proteção contra incêndios enquadra-se nos campos de atuação da Arquitetura e Urbanismo, conforme prevê o art. 3º, itens 1.5.5 e 1.5.6, da Resolução nº 21 do CAU BR. 
Art. 3° Para fins de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), definido em Resolução própria do CAU/BR, as atribuições profissionais dos arquitetos e urbanistas serão representadas no Sistema de Informação e Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU) através das seguintes atividades:
(...)
1.5. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA

1.5.1. Projeto de instalações hidrossanitárias prediais; 

1.5.2. Projeto de instalações prediais de águas pluviais; 

1.5.3. Projeto de instalações prediais de gás canalizado; 

1.5.4. Projeto de instalações prediais de gases medicinais; 

1.5.5. Projeto de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio; 

1.5.6. Projeto de sistemas prediais de proteção contra incêndios e catástrofes;

1.5.7. Projeto de instalações elétricas prediais de baixa tensão; 

1.5.8. Projeto de instalações telefônicas prediais; 

1.5.9. Projeto de instalações prediais de TV; 

1.5.10. Projeto de comunicação visual para edificações;

1.5.11. Projeto de cabeamento estruturado, automação e lógica em edifícios;
Verifica-se, portanto, que a pessoa jurídica autuada exerce atividades afetas à fiscalização do CAU/RS, sem o devido registro e sem o devido responsável técnico. Não havendo regularização da empresa até a data de 15/09/2014, conforme certifica a agente de fiscalização Srª Giovanna Damiani (fl. 16), o auto de infração deve ser mantido.
III – Conclusão:

Isso posto, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela manutenção do auto de infração e aplicação de multa, no valor mínimo, em face da pessoa jurídica Extintores Efraim Comercio e Instalação Ltda -ME. 
É o parecer. 

Porto Alegre, 15 de outubro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 145 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000006662/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: EXTINTORES EFRAIM COMÉRCIO E INSTALAÇÕES LTDA.
I - Relatório:

O processo administrativo nº 1000006662/2014 teve início com a denúncia nº 1478, cadastrada no dia 01/08/2013. Nela, o denunciante, Sr. Eduardo Jaeger, afirma que a empresa Extintores Efraim Comércio e Instalação Ltda –ME realiza trabalhos técnicos de projeto e execução de Plano de Prevenção Contra Incêndio (PPCI) e Sistema Integrado de Gestão de Prevenção de Incêndio (SIGPI) e  Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA). A pessoa jurídica não possui registro no CAU/RS e nem no CREA/RS, tendo sido notificada, em 14/04/2014, e autuada, em 22/05/2014, por exercício ilegal de profissão (art. 7º da Lei nº 12.378/2010 e art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR). Não houve apresentação de defesa. 

É o sucinto relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:
A lei complementar nº 14.376/2013, que estabelece normas sobre Segurança, Prevenção e Proteção contra Incêndios nas edificações e áreas de risco de incêndio no Estado do Rio Grande do Sul, dispõe, no art. 6º, inciso XXXIII, que Projeto de Prevenção e Proteção Contra Incêndio - PrPCI - é o projeto técnico, constante do PPCI, que contém o conjunto de medidas que visam prevenir e evitar o incêndio, permitir o abandono seguro dos ocupantes da edificação e áreas de risco de incêndio, dificultar a propagação do incêndio, proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o acesso para as operações do Corpo de Bombeiros. 
A lei complementar nº 14.376/2013 também refere, no mesmo dispositivo, que o PrPCI será elaborado por profissional registrado e com a devida atribuição no Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA/Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA (Sistema CONFEA/CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul - CAU-RS -, acompanhado da devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/CREA - ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT/CAU-RS. Assim, no Estado do Rio Grande do Sul, o Projeto de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PrPCI) deve ser elaborado por arquiteto ou por engenheiro. 
Com relação à atividade econômica principal, desenvolvida pela empresa em apreço, cumpre destacar que ela se insere no campo de atuação da Arquitetura e Urbanismo. Especificamente, a atividade técnica de elaboração de projetos de prevenção e proteção contra incêndios encontra-se prevista no art. 3º, itens 1.5.5 e 1.5.6, da Resolução nº 21 do CAU BR, como atribuição dos arquitetos.
Vejamos: 
Art. 3° Para fins de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), definido em Resolução própria do CAU/BR, as atribuições profissionais dos arquitetos e urbanistas serão representadas no Sistema de Informação e Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU) através das seguintes atividades:
(...)
1.5. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA

1.5.1. Projeto de instalações hidrossanitárias prediais; 

1.5.2. Projeto de instalações prediais de águas pluviais; 

1.5.3. Projeto de instalações prediais de gás canalizado; 

1.5.4. Projeto de instalações prediais de gases medicinais; 

1.5.5. Projeto de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio; 

1.5.6. Projeto de sistemas prediais de proteção contra incêndios e catástrofes;

1.5.7. Projeto de instalações elétricas prediais de baixa tensão; 

1.5.8. Projeto de instalações telefônicas prediais; 

1.5.9. Projeto de instalações prediais de TV; 

1.5.10. Projeto de comunicação visual para edificações;

1.5.11. Projeto de cabeamento estruturado, automação e lógica em edifícios;

Verifica-se, portanto, que a pessoa jurídica autuada exerce atividades afetas à fiscalização do CAU/RS, sem o devido registro e sem o devido responsável técnico. Não tendo havido a regularização da empresa até a data de 15/09/2014, conforme certifica a agente de fiscalização Srª Giovanna Damiani (fl. 16), o auto de infração deve ser mantido.
III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pela manutenção do auto de infração e pela aplicação da multa respectiva, no valor mínimo, contra a pessoa jurídica Extintores Efraim Comércio e Instalações Ltda., por exercer ilegalmente atividade de Arquitetura e Urbanismo, incorrendo nas sanções do art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010 e do art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 145 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000006662/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.

Interessado: Extintores Efraim Comércio e Instalações Ltda.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 145 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000006662/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Rosana Oppitz.

Interessado: Extintores Efraim Comércio e Instalações Ltda.

Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 145 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
Processo Administrativo nº 1000006662/2014.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADOS: Extintores Efraim Comércio e Instalações Ltda. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pela manutenção do auto de infração e pela aplicação da multa, no valor mínimo, em face da pessoa jurídica Extintores Efraim Comércio e Instalações Ltda., por exercer ilegalmente atividade de Arquitetura e Urbanismo, incorrendo nas sanções do art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010 e do art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para a Secretaria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências e remessa de ofício ao Ministério Público do Rio Grande do Sul.
Porto Alegre, 23 de outubro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
_______________________________________________________________________________________
Rua Dona Laura, nº 320, 14º andar, bairro Rio Branco - Porto Alegre/RS - CEP: 90430-090 | Telefone: (51) 3094.9800 | www.caurs.gov.br

_______________________________________________________________________________________

Rua Dona Laura, nº 320, 14º andar, bairro Rio Branco - Porto Alegre/RS - CEP: 90430-090 | Telefone: (51) 3094.9800 | www.caurs.gov.br


